
RESOLUÇÃO N° 21.231 
(3.10.2002)

INSTRUÇÃO N° 64 - CLASSE 12a - DISTRITO FEDERAL (Brasília). 

Relator: Ministro Fernando Neves.

Dispõe sobre a fiscalização do sistema eletrônico de apuração pelos partidos políticos e 
coligações.

O TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, usando das atribuições que lhe confere o art. 23, 
IX, do Código Eleitoral, RESOLVE:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. Io É assegurada aos partidos políticos e coligações a fiscalização do sistema eletrônico 
de votação e apuração nos termos das Resoluções nos 20.997 e 21.000, de 2002, e, ainda, 
de acordo com as disposições estabelecidas nesta Resolução.
Art. 2o Os tribunais regionais eleitorais colocarão à disposição dos partidos políticos e 
coligações cópia dos dados parciais da totalização eletrônica em meio de armazenamento, 
após as 23h e antes das 24h do dia da eleição, e, em seguida, a cada oito horas, até a 
conclusão da totalização.
Parágrafo único. Os arquivos contendo os dados referidos neste artigo incluirão os 
resultados das seções e as tabelas de correspondência recebidas.
Art. 3o As zonas eleitorais, após a transmissão dos boletins de uma de toda a circunscrição, 
ou a partir das lOh do dia 7.10.2002, caso não tenha sido possível o encerramento da 
transmissão dos BUs, transmitirão os LOGs das umas eletrônicas, que, se solicitados, serão 
entregues pelo Tribunal Superior Eleitoral aos partidos políticos e coligações, na medida 
em que recebidos e decifrados.
Art. 4o Os tribunais regionais eleitorais, quando solicitados, entregarão aos partidos 
políticos e coligações, a partir das lOh do dia 7.10.2002, os relatórios dos boletins de uma 
que estiveram em pendência, a sua motivação e a respectiva decisão da comissão 
apuradora.
Art. 5o Os tribunais regionais eleitorais, à medida que registrarem a ocorrência de troca de 
umas durante o processo de votação e o motivo da substituição, fornecerão cópia desses 
registros para os partidos políticos e coligações que a solicitarem.
Art. 6o O Tribunal Superior Eleitoral manterá à disposição dos partidos políticos e 
coligações o relatório de autenticação dos equipamentos-servidores utilizados para a 
totalização dos resultados, pertinente ao período de dois dias antes das eleições até o 
término do processo de votação e totalização dos resultados, assim como arquivo contendo 
as respectivas data e hora de recebimento da votação de cada seção eleitoral.
Parágrafo único. As informações referidas no caput deste artigo estarão à disposição a partir 
das 14h do dia seguinte ao da eleição.
Art. 7o As umas sorteadas para auditoria de verificação de funcionamento, de que tratam as 
Resoluções nos 21.127 e 21.221, deverão estar acompanhadas da respectiva cópia da ata de 
carga.
Art. 8o Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
Sala de Sessões do Tribunal Superior Eleitoral.
Brasília, 3 de outubro de 2002.
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